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Introdução

O final dos anos de 1980 e início da década se-
guinte assistiram à ascensão de uma nova visão so-
bre o desenvolvimento regional, em muitos aspec-
tos diferente da tradição dominante no Brasil dos 
anos de 1970. Diferentemente dos recortes setoriais 
anteriores, as abordagens territoriais do desenvolvi-
mento passam a apresentar os territórios, em suas 
dimensões sociais, econômicas e ambientais, como 
unidades de análise e de implementação de políti-
cas públicas. Tais abordagens e suas apostas em ele-

mentos como diversificação da produção, sociedade 
civil organizada, ampla base de recursos naturais e 
existência de instituições dedicadas a promover a 
cooperação entre os agentes sociais e as diferentes 
esferas de governo passaram a configurar um corpo 
de diretrizes e recomendações de organismos inter-
nacionais voltados ao financiamento de processos 
de desenvolvimento em países da América Latina. 
Ao mesmo tempo, a ascensão da questão ambiental 
e o crescente consenso acerca do ideal normativo 
contido na expressão “desenvolvimento sustentá-
vel” passaram, também, a balizar estratégias de de-
senvolvimento regionalizadas que fossem, a um só 
tempo, economicamente viáveis, socialmente justas 
e ambientalmente sustentáveis, baseadas em poten-
cialidades e alternativas econômicas provenientes 
das bases de recursos dos diferentes territórios.1 

O foco nessa tripla eficiência dos processos de 
desenvolvimento – econômica, social e ambiental – 
juntamente com o avanço das abordagens territoriais 
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e a materialização da participação popular na defini-
ção de políticas públicas pela Constituição de 88 re-
sultou, nas últimas duas décadas, no realinhamento 
dos instrumentos de promoção do desenvolvimento 
regional, caracterizado, entre outros fatores, pela in-
corporação da dimensão institucional como forma de 
promover um maior envolvimento dos agentes regio-
nais na elaboração de políticas públicas, e um maior 
aproveitamento de elementos endógenos dos territó-
rios como pivôs de processos sustentáveis de desenvol-
vimento. Sob o ponto de vista ambiental, esses meca-
nismos institucionais – definição de regras de uso e 
estabelecimento de formas de gestão participativa dos 
recursos naturais – orientariam o comportamento  
dos grupos sociais à cooperação no uso de recursos co-
muns, evitando seu esgotamento e contribuindo com 
estilos de desenvolvimento menos predatórios. Sob o 
ponto de vista do planejamento regional, os arranjos 
institucionais participativos passam a ser fundamen-
tais na busca por um maior alcance das políticas pú-
blicas, já que promoveriam o diálogo entre diferentes 
agentes sociais, facilitando a cooperação em torno de 
planos e programas regionais capazes de direcionar os 
investimentos públicos a uma maior eficiência e im-
pacto na qualidade de vida das diferentes populações. 

A crescente incorporação da dimensão institu-
cional e da participação nos discursos normativos 
sobre sustentabilidade e desenvolvimento regional 
resultou, nos últimos anos, na implementação de  
instituições participativas em diversas regiões  
do país. Como dito, elas ajudariam na promoção do  
desenvolvimento ao estabelecer um conjunto de 
parâmetros responsáveis por guiar a busca por so-
luções econômicas compatíveis com a conservação 
ambiental, assumindo o papel de mediadoras dos 
conflitos locais e de fornecedoras de regras e incen-
tivos necessários à promoção da cooperação entre 
uma variedade de grupos sociais portadores de dife-
rentes modelos de desenvolvimento para o territó-
rio, em torno de uma trajetória pactuada entre eles. 

Parte dos pressupostos que sustentam essa ideia 
tem sua origem em correntes institucionalistas do 
pensamento econômico, que atribuem às institui-
ções o papel de diminuir os atritos existentes nas 
transações econômicas, contrariando teorias neoclás-
sicas em que os mercados são vistos como sistemas 
completos de informação e regulação dos proces-

sos econômicos. A Nova Economia Institucional – 
como passou a ser chamada – enfatiza a importância 
do estabelecimento de regras ao comportamento dos 
agentes como fator determinante das mudanças em 
direção ao êxito de processos de desenvolvimento 
(North, 1990; Ostrom, 1990). Porém, diferente-
mente da aposta institucionalista, casos empíricos e 
uma extensa bibliografia das ciências sociais contem-
porâneas têm apontado para os limites dos marcos 
institucionais na promoção de processos sustentáveis 
de desenvolvimento e no equacionamento dos con-
flitos envolvendo o uso de recursos naturais (Roth-
man, 2008; Zhouri, Pereira e Laschefski, 2005). O 
presente artigo busca contribuir com o entendimen-
to das dificuldades impostas às instituições participa-
tivas nos diferentes contextos regionais onde elas são 
implementadas, por meio do esboço de um quadro 
analítico que soma os esforços de reflexões econô-
micas e institucionais com elementos de teorias so-
ciológicas sobre as estruturas sociais e sua influência 
no comportamento dos agentes. A partir da teoria 
bourdiesiana dos campos, pretende-se demonstrar o 
enraizamento das instituições em campos de poderes 
estruturados que respondem, em grande parte, pelas 
dificuldades de coordenação entre os diferentes inte-
resses e modelos em disputa na esfera participativa.

Tomando o território do Vale do Ribeira como 
caso exemplar, o artigo ilumina as fragilidades das 
bases teóricas que sustentam as estratégias correntes 
de busca da sustentabilidade nos processos de de-
senvolvimento regional, baseadas no automatismo 
das relações entre participação, instituições e desen-
volvimento e, mais especificamente, na racionalida-
de instrumental como modelo de ação social. So-
mando os esforços de teorias econômicas e socioló-
gicas e buscando entender como se dá a articulação 
das dimensões ambientais, institucionais e estrutu-
rais em um caso empírico, o trabalho permite uma 
apreensão das distâncias entre os aspectos norma-
tivos e práticos do desenvolvimento regional e dos 
tipos de configurações territoriais mais favoráveis 
à aplicação do modelo institucional, permitindo a 
compreensão dos condicionantes das diferentes tra-
jetórias de desenvolvimento nos variados territórios 
e proporcionando subsídios para a formulação de 
estratégias cada vez mais condizentes com as reali-
dades concretas onde são implementadas.
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Economia, meio ambiente e a aposta 
institucional

A ascensão da questão ambiental e o crescente 
consenso sobre a necessidade de mudança nas for-
mas de exploração e utilização dos recursos natu-
rais pelas atividades econômicas desafiam, cada vez 
mais, os aparatos explicativos consagrados sobre as 
relações entre economia e meio ambiente. As ver-
tentes econômicas tradicionais, acostumadas a en-
carar os problemas ambientais como externalidades, 
viram-se, ao longo dos últimos anos, obrigadas a 
incorporar a dimensão ambiental em seus modelos 
explicativos, diante das evidências sobre os impac-
tos nocivos de trajetórias de desenvolvimento carac-
terizadas pela forte pressão sobre as bases de recur-
sos naturais. Porém nenhuma delas, isoladamente, 
foi ainda capaz de equacionar a multiplicidade de 
dimensões agrupadas sob o conceito de desenvol-
vimento sustentável. A parcialidade dos aparatos 
teóricos consagrados favorece o distanciamento en-
tre o aspecto normativo do conceito e sua realidade 
prática, e as estratégias de mitigação de impactos 
ambientais e promoção da sustentabilidade que 
deles derivam acabam, em muitos casos, por não 
surtir o efeito desejado na condução de mudanças 
significativas nos padrões de relacionamento entre 
as atividades econômicas e o meio ambiente. Uti-
lizando as reflexões das vertentes ambiental, ecoló-
gica e institucional da economia, esta seção discute 
os avanços e limites dos instrumentos econômicos 
para o entendimento e a operacionalização do con-
ceito de desenvolvimento sustentável, apontando 
a importância das dimensões históricas e estrutu-
rais ausentes nessas abordagens. Através das refle-
xões de vertentes da sociologia econômica – mais 
especificamente a teoria dos campos –, busca-se o 
esboço de um quadro analítico que contribua com 
a construção de estratégias de desenvolvimento al-
ternativas, sustentáveis e cada vez mais pautadas nas 
potencialidades dos diferentes territórios. 

A chamada economia ambiental (Grossman 
e Krueger, 1995), impulsionada pela necessidade 
de solução dos crescentes problemas ambientais 
enfrentados pelos países de capitalismo avançado, 
assume as premissas da economia neoclássica acer-
ca do sistema de preços como instrumento de in-

formação fundamental na coordenação das ações 
econômicas. Entendendo a dimensão ambiental 
como o conjunto de insumos indispensáveis à ativi-
dade econômica, sua manutenção estaria garantida 
através da valoração dos recursos enquanto bens de 
mercado. A taxação de recursos não renováveis con-
sistiria no principal incentivo à sua substituição por 
recursos renováveis e de exploração menos agressiva 
ao meio ambiente. O sistema de preços seria, assim, 
o principal instrumento capaz de promover uma 
alteração nas formas de acesso e uso dos recursos 
naturais, direcionando os agentes e as atividades 
econômicas a práticas menos predatórias. Além dis-
so, o avanço tecnológico seria capaz de mitigar os 
impactos ambientais e as altas taxas de degradação.2 
já atingidas em países de industrialização avançada.

A vertente ambiental da economia enfatiza, as-
sim, a importância de instrumentos econômicos na 
promoção das mudanças necessárias rumo à susten-
tabilidade. A taxação dos recursos naturais seria um 
importante incentivo a agentes econômicos que, 
movidos por uma racionalidade instrumental, agi-
riam de acordo com ele em busca de retornos cres-
centes. Duas importantes limitações derivam das 
soluções apresentadas. A primeira consiste no fato 
de que apoiar-se sobre o postulado da racionalidade 
instrumental dos agentes econômicos restringe o en-
tendimento das condutas sociais, compostas por ele-
mentos estruturais que vão além de interesses utili-
tários. Além disso, não se sabe ao certo a capacidade 
de suporte dos diferentes ecossistemas às alterações 
provocadas pelas atividades econômicas no meio 
ambiente, o que torna difícil a promoção de sua con-
servação exclusivamente pela variável tecnológica. 

Em resposta às reflexões da economia am-
biental, a economia ecológica e a nova economia 
institucional buscam outros caminhos explicativos 
sobre as relações entre sistemas econômicos e meio 
ambiente. Invertendo a visão baseada no otimismo 
tecnológico e no sistema de preços da economia 
ambiental, a economia ecológica de Georgescu-
-Roegen (1973) e Daly (1996) aponta para o colap-
so inevitável dos ecossistemas decorrente da contí-
nua exploração de estoques energéticos e recursos 
não renováveis pelas atividades econômicas. Essa 
vertente utiliza-se de duas leis da termodinâmica – 
o princípio da conservação da energia e a lei da en-
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tropia – para analisar as relações entre o meio am-
biente e os sistemas econômicos. Em sistemas iso-
lados, a energia disponível seria contínua e irrever-
sivelmente transformada em energia indisponível,  
até desaparecer completamente. Utilizada pela  
vertente ecológica da economia, essa ideia resultou 
em reflexões sobre a insustentabilidade, a longo 
prazo, dos sistemas econômicos e dos processos de 
desenvolvimento baseados na industrialização e no 
uso intensivo de matéria e energia de baixa entropia 
contidas em estoques terrestres finitos. 

Essa vertente avança ao tomar a dimensão am-
biental como ponto de partida para a análise da 
dimensão econômica do desenvolvimento, e não 
o contrário, como propõe grande parte das análi-
ses ligadas às correntes neoclássicas da economia.3 
Transformando a lógica que entende a dimensão 
ambiental como fornecedora de recursos e recep-
tora de rejeitos das atividades produtivas, a econo-
mia ecológica enfatiza as potencialidades do meio 
ambiente como provedor de importantes serviços 
às sociedades, devendo ser, mais do que mantidos, 
subsidiados. Porém, as estratégias de promoção de 
mudanças nas trajetórias de desenvolvimento, ba-
seadas na ideia de estado estacionário – em que o 
crescimento econômico seria qualitativo, com in-
vestimentos na melhora e na durabilidade dos bens 
de consumo –, prescindem de explicações sobre os 
meios e mecanismos capazes de promover a altera-
ção dos comportamentos econômicos necessária ao 
alcance desses objetivos, faltando, assim, o elemen-
to responsável pela mudança.

Por sua vez, a ênfase em arranjos institucionais 
como formas de promover processos sustentáveis 
de desenvolvimento ganha força a partir das refle-
xões da Nova Economia Institucional, que tem em 
Douglass North seu principal teórico. Buscando 
entender os processos desiguais de desenvolvimen-
to econômico nos diferentes países, North destaca 
o papel das instituições na configuração dos dife-
rentes cenários observados. Distanciando-se dos 
postulados lançados pelas vertentes econômicas 
neoclássicas – principalmente o equilíbrio de mer-
cado derivado do sistema de preços e a ausência de 
custos de transação entre agentes econômicos do-
tados de informação perfeita –, North enfatiza a 
existência de custos permanentes de interação que 

impediriam o equilíbrio dos mercados caso não 
existissem as instituições como mecanismos de re-
gulação capazes de reduzir as incertezas envolvidas 
nos processos econômicos.

Motivado pelo questionamento sobre os mo-
tivos que responderiam pela permanência histórica 
de instituições pouco eficientes na garantia dos di-
reitos de propriedade, North utiliza-se da econo-
mia e das ciências da cognição para explicar tal fato 
por meio do conceito de path dependence, cuja ideia 
central é a de que uma matriz institucional produzi-
ria retornos crescentes incentivando a continuidade  
de investimentos em sua direção particular e difi-
cultando a mudança de uma trajetória institucio-
nal específica através dos altos custos impostos à 
sua reversão. Mecanismos econômicos – retornos 
crescentes provenientes de investimentos em uma 
mesma trajetória com o passar do tempo – e meca-
nismos cognitivos – que explicariam a tendência de 
os agentes buscarem soluções passadas para novos 
problemas – seriam responsáveis pelo aprofunda-
mento e reprodução de trajetórias institucionais já 
estabelecidas (North, 2005).

A partir da abordagem institucional aplicada às 
formas de acesso e uso dos recursos naturais, Elinor 
Ostrom dedica-se ao entendimento da origem e de-
senvolvimento de instituições relacionadas com a 
coordenação do uso de recursos hídricos, focando 
formas de arranjo institucional eficientes na solu-
ção dos dilemas envolvidos nos usos privados de 
recursos comuns. Criticando explicações consagra-
das acerca das regras de acesso e uso dos recursos 
– a tragédia dos comuns, o dilema do prisioneiro e  
a lógica da ação coletiva –, Ostrom sustenta que a 
alternativa está nas formas de coordenação criadas 
pelos próprios agentes, que garantiriam a manu-
tenção dos recursos em longo prazo através de uma 
estratégia cooperativa. As “regras do jogo” influen-
ciariam na construção de formas eficientes de ges-
tão dos recursos comuns, aumentando os incenti-
vos para investimentos em determinadas direções e 
garantindo o monitoramento e a convergência dos 
comportamentos individuais (Ostrom, 1990).

As reflexões de North e Ostrom refletem a cen-
tralidade atribuída às instituições como dimensões 
explicativas para os diferentes processos de desenvol-
vimento e para a construção de modelos eficientes 
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de coordenação das atividades econômicas para a 
promoção do uso sustentável dos recursos naturais. 
Entendidas como mecanismos de incentivo capazes 
de direcionar os comportamentos econômicos, elas 
responderiam pelas formas de interação entre os 
diferentes agentes e os resultados daí provenientes, 
fundamentais para o êxito de processos de desenvol-
vimento e para a promoção de formas sustentáveis 
de relação entre sistemas econômicos e meio am-
biente. Partindo da ideia de que as regras institucio-
nais moldariam os comportamentos sociais, porém, 
essa vertente assume, ainda em continuidade com 
o mainstream econômico, o foco no individualis-
mo metodológico e na racionalidade instrumental 
como principal motor da ação, avançando pouco no 
entendimento das determinações estruturais das di-
ferentes condutas sociais e em explicações mais con-
sistentes sobre a mudança institucional.4

Diante do fato de que os espaços institucio-
nais e suas regras são, ao menos em parte, dese-
nhados pelos próprios agentes, torna-se necessária 
uma explicação que para além de uma análise dos 
mecanismos e dos resultados institucionais enten-
da os agentes concretos que criam as instituições e 
que nelas atuam. Nas reflexões expostas até aqui, as 
relações entre economia e meio ambiente e as es-
tratégias de promoção da sustentabilidade apresen-
tam, como visto, pouca ou nenhuma referência às 
dinâmicas históricas e sociais em que estão inseri-
dos os sistemas econômicos e que configuram fato-
res-chave para o entendimento dos caminhos pos-
síveis de mudança em realidades concretas. Nesse 
sentido, a teoria dos campos oferece importantes 
ferramentas analíticas ao entendimento mais com-
pleto dos processos de desenvolvimento, com ên-
fase na configuração das estruturas sociais que con-
formam as bases em que as relações entre econo-
mia, instituições e meio ambiente irão ocorrer. As 
análises dessa vertente (Bourdieu, 2000; Fligstein, 
2003) auxiliam no entendimento das formas pe-
las quais as relações de poder – caracterizadas pela  
distribuição desigual de capital cultural, econômi-
co e simbólico – influenciariam na formação de  
diferentes estruturas cognitivas de classificação  
da realidade concreta que responderiam pelas dife-
rentes formas de conduta social e de relacionamen-
to dos agentes com a esfera institucional. 

Defendendo modelos históricos para a aná-
lise dos comportamentos e das instituições eco-
nômicas, a teoria dos campos entende que as dis-
posições à ação são endógenas e guardam estreita 
relação com as posições ocupadas pelos agentes na 
estrutura do campo econômico. Diferentemente 
da visão neoclássica sobre a ação racional e autoin-
teressada, Bourdieu propõe uma teoria social que 
mostre como se formam, histórica, política e cul-
turalmente, as disposições sociais à ação entendidas 
como resultados de estruturas sociais incorporadas 
pelos agentes que conformam tanto suas estruturas 
cognitivas e suas interpretações acerca do mundo 
onde vivem, como seu leque de possibilidades de 
ação. Para além da visão institucionalista sobre a 
persistência institucional resultante dos retornos 
crescentes, trata-se de um referencial analítico que 
comporta explicações à mudança institucional ao 
apontar os elementos históricos e estruturais que 
influenciam a formação de diferentes tipos de com-
portamento e suas repercussões para a manutenção 
ou a mudança social.

Sob o ponto de vista teórico, a teoria dos cam-
pos permite uma visão enraizada dos processos de 
persistência e mudança institucional em sistemas 
estruturados de distribuição de poder que influen-
ciam os resultados institucionais e a consequente 
configuração de diferentes processos de desenvol-
vimento. Como visto, os aparatos teóricos consa-
grados nas reflexões sobre desenvolvimento e sus-
tentabilidade encontram-se fortemente centrados 
em instrumentos econômicos, sem fazer referências 
às dinâmicas concretas dos diferentes contextos so-
ciais. Ao contrário, a utilização dessa vertente para 
pensar as relações entre instituições e desenvolvi-
mento implica no reconhecimento de que, mais 
do que um alinhamento de diferentes interesses, as 
instituições refletem os interesses dos grupos mais 
bem posicionados nas estruturas sociais, expressan-
do desigualdades de poder e acesso a elas.

Isto significa uma alteração na maneira como 
se pensam os incentivos ao desenvolvimento regio-
nal. Não se trata de imaginar que as regiões res-
ponderiam igualmente a um conjunto de incenti-
vos à cooperação em torno de projetos de desen-
volvimento, e sim que os incentivos serão sempre 
classificados e utilizados em um sentido condizente 
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com a configuração das estruturas sociais locais. 
Trata-se, pois, de uma abordagem mais realista 
e menos normativa do planejamento regional. O 
esboço de um modelo analítico capaz de refletir a 
complexidade escondida sob o adjetivo “sustentá-
vel” do desenvolvimento busca, assim, contribuir 
com o entendimento das dificuldades de operacio-
nalização dos conceitos normativos da participação 
e da sustentabilidade na abordagem territorial e, 
consequentemente, com sua superação, ao localizar 
as falhas que respondem, em grande parte, pelas di-
ficuldades observadas.

O território do Vale do Ribeira como campo

O Vale do Ribeira tem sido historicamente asso-
ciado aos piores cenários socioeconômicos do Estado 
de São Paulo. Situado na região sul, na divisa com o 
Paraná, são inúmeros os estudos que se referem à re-
gião como a Amazônia paulista, diante da abundân-
cia e diversidade de recursos naturais que convivem 
lado a lado com baixos indicadores de desenvolvi-
mento. Com uma população atual de mais de 400 
mil habitantes, composta em grande parte por co-
munidades tradicionais – quilombolas, pescadores, 
indígenas e agricultores familiares –, a região engloba 
25 municípios e se caracteriza pela concentração da 
maior área de Mata Atlântica contínua do país em 
doze unidades de conservação – sendo sete parques 
estaduais, três áreas de preservação ambiental e 
duas estações ecológicas – que recobrem, aproxima-
damente, 60% de seu território (Brancher, 2006; 
Favareto e Magalhães, 2007; Resende, 2002). A 
despeito da organização da sociedade civil local e 
da existência de instituições voltadas à promoção 
do desenvolvimento regional, a região segue sem 
conseguir traduzir suas vantagens comparativas em 
melhoras na qualidade de vida de sua população, e 
suas características ambientais, vinculadas à aplica-
ção de sanções ao uso das terras pela legislação am-
biental, transforma o meio ambiente em obstáculo 
ao desenvolvimento econômico na visão de grande 
parte dos habitantes locais.

A ocupação do Vale é anterior à chegada da co-
lonização portuguesa, como mostra a presença de 
sambaquis indígenas em seu litoral. A chegada dos 

portugueses às cidades de Cananéia e Iguape trouxe 
a mineração como principal atividade econômica, 
com uso de mão de obra escrava e possibilitada por 
rotas fluviais que garantiam o acesso às regiões do 
médio e alto Vale. O declínio do ciclo do ouro, 
devido à descoberta de jazidas em Minas Gerais, 
deu lugar, durante o século XIX, à ascensão do ar-
roz, produto regional de exportação que declinou 
por fatores econômicos, como a concorrência com 
outras regiões e países, e pela construção do Valo 
Grande,5 que fez com que o porto de Iguape, prin-
cipal ponto de escoamento dos produtos, perdesse 
importância regional (Muller, 1980).

Os períodos seguintes caracterizaram-se pelo 
isolamento da região das dinâmicas econômicas 
do restante do estado. Em meados do século XX, 
iniciam-se as tentativas de dinamização da econo-
mia local através de políticas de colonização e in-
centivos à modernização agrícola, responsáveis pela 
atração de grupos de imigrantes de várias partes do 
mundo, como é o caso das colônias japonesas que 
ali se fixaram por conta de incentivos às culturas 
do chá e da banana. A construção da rodovia Régis 
Bittencourt, apesar de permitir maior integração 
do Vale com polos econômicos como São Paulo e 
Curitiba, agravou os históricos conflitos fundiários 
locais, valorizando terras com direitos de proprie-
dade indefinidos e favorecendo a atuação de grilei-
ros (Resende, 2002).

As estratégias de planejamento regional do 
Vale do Ribeira podem, assim, ser separadas em 
dois momentos. O primeiro, que vai do início do 
século XX até meados da década de 1980, caracte-
rizou-se, como dito, pela sucessão de projetos de 
desenvolvimento regional com ênfase na imple-
mentação da infraestrutura necessária à integração 
da economia regional às dinâmicas econômicas do 
restante do Estado, através de políticas e planos de 
desenvolvimento de caráter autoritário, tecnocráti-
co e pouco vinculados às demandas locais (Muller, 
1980). A partir do final da década de 1980, a ên-
fase das iniciativas de planejamento desloca-se para 
arranjos institucionais voltados à inclusão das de-
mandas locais até então excluídas das discussões so-
bre o desenvolvimento regional, através da abertura 
à participação da sociedade civil nos processos de 
elaboração e implementação de políticas públicas.
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Isso se refletiu tanto em incentivos à formação e 
ao fortalecimento de organizações civis locais como 
na proliferação de instituições participativas vol-
tadas à promoção do desenvolvimento sustentável 
via envolvimento de diferentes agentes do territó-
rio na construção de planos e programas regionais. 
É o caso do Comitê Gestor da Bacia Hidrográfica 
do Rio Ribeira de Iguape (CBH-RB), fundado em 
1996, e do Consórcio para Segurança Alimentar 
e Desenvolvimento Local (Consad), inicialmen-
te ligado ao programa federal Fome Zero e criado 
em 2004. O Comitê de Bacia consiste em um co-
legiado tripartite, composto por representantes de 
prefeituras, órgãos estaduais e sociedade civil, e é 
encarregado de propor planos para a conservação 
dos recursos da bacia hidrográfica através do Fundo  
Estadual de Recursos Hídricos – Fehidro. Seu perfil 
técnico e o peso maior de agentes do poder públi-
co, que contam com dois terços das cadeiras, são 
muitas vezes tidos como impasse à participação da 
sociedade civil local. Com uma composição inver-
sa, o Consad do Vale do Ribeira conta com dois 
terços das cadeiras para a sociedade civil e um terço 
para representantes das prefeituras locais, o que res-
ponde por seu perfil mais popular e por sua menor 
visibilidade perante os poderes públicos locais.6

A aposta nos fóruns como instrumentos de go-
vernança regional baseia-se na capacidade desses es-
paços em promover uma ampla coordenação social 
através de desenhos institucionais que incentivem a 
participação e o diálogo. Como dito, as abordagens 
territoriais do desenvolvimento e as estratégias de 
busca da sustentabilidade enfatizam a importância 
das articulações entre as forças sociais de um terri-
tório na elaboração de políticas públicas relaciona-
das com as particularidades regionais e capazes de 
promover impactos positivos sobre a pobreza e as 
desigualdades sociais em configurações territoriais 
específicas. Porém, na mesma linha de estudos que 
têm questionado o alcance dessas articulações na 
promoção do desenvolvimento (Abramovay, 2006; 
Coelho et al., 2007; Veiga, 2005), o caso do Vale 
mostra que, ainda que os fóruns tenham significa-
do uma ampliação do espaço onde atores estatais 
e sociais têm a possibilidade de debater e negociar 
questões pertinentes ao desenvolvimento regional, 
eles têm contribuído para reproduzir e aprofundar 

determinadas assimetrias presentes nas estruturas 
locais, quando sua missão seria atenuá-las. A ex-
pressão de coalizões já existentes demonstra que os 
fóruns têm funcionado mais como uma extensão 
do jogo de poderes inscrito na cena regional do que 
como espaços promotores de novas configurações e 
arranjos entre as forças sociais locais para o estabe-
lecimento de projetos alternativos. Se por um lado 
a participação avançou, por outro, muitos segmen-
tos locais e grupos importantes no contexto eco-
nômico regional seguem à margem desse processo 
(Coelho et al., 2007).

Na mesma direção, o trabalho publicado sob 
o título de “How styles of activism influence so-
cial participation and democratic deliberation” 
(Coelho et al., 2010), ao analisar as organizações 
do Vale do Ribeira,7 mostrou as relações existentes 
entre os diferentes tipos de ação coletiva e elemen-
tos das estruturas sociais do território que, neste 
caso, tendem a reforçar posturas combativas, limi-
tando as possibilidades de articulação de projetos  
de desenvolvimento regional. Os diferentes estilos de  
ativismo adotados pelos grupos locais na esfera 
participativa guardam profundas correspondências 
com elementos estruturais, como a configuração de 
propriedades sociais de suas lideranças, o caráter 
das redes sociais estabelecidas e seu relacionamen-
to com o estado, podendo aproximar-se ou não da 
cooperação e da negociação com interesses diver-
gentes nas esferas participativas. Formas de sociali-
zação e racionalização do real mais ligadas a tradi-
ções e valores, predominância de redes sociais ba-
seadas em laços identitários ou políticos e acesso a 
políticas públicas focalizadas e dirigidas a esses gru-
pos específicos teriam reforçado suas identidades 
e os situado em um caminho de maior confronto 
na arena política. Ao contrário, estilos de ativismo 
resultantes de formas mais instrumentais de racio-
nalização do real, redes sociais baseadas em recursos 
diversificados e participação em debates regionais 
para acesso às políticas públicas seriam mais abertos 
à negociação (Coelho et al., 2010).

A análise dos fóruns regionais e dos estilos de 
ativismo nessa região mostra que a orquestração 
para elaborar e implementar políticas públicas não 
se dá, exclusivamente, pela institucionalização da 
participação social. Ao contrário, o caso apresentado 
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aponta para a reprodução, no interior dos espaços 
participativos, da balança de poderes inscrita nas es-
truturas sociais locais, o que permite aferir que o en-
tendimento dos bloqueios à mudança da realidade 
regional não pode estar somente nas instituições em 
si, mas em seu enraizamento nas estruturas sociais 
que operam, influenciando seus resultados. Daí a 
importância de se entender o território com base em 
suas estruturas sociais e na consequente desigualda-
de de distribuição de recursos materiais e cognitivos 
que lhe é característica e que confere, aos grupos 
mais bem posicionados, poder e recursos simbóli-
cos para a formulação e a intervenção nas “regras do 
jogo”. Estas acabam por refletir seus interesses es-
pecíficos, dificultando o diálogo e a negociação nos 
espaços institucionais.

Onde as instituições encontram as  
estruturas sociais

A história regional do Vale do Ribeira consis-
te, assim, em uma sucessão de ciclos econômicos 
e planos regionais que não foram, até o presente 
momento, suficientes para garantir processos de de-
senvolvimento capazes de alterar significativamente 
as baixas condições de vida local, a despeito da cres-
cente abertura à participação dos agentes locais em 
espaços de discussão sobre os rumos do território. A 
utilização da teoria dos campos e a análise do caso 
apresentado mostram que o desempenho e os resul-
tados institucionais dependem não apenas do dese-
nho das instituições e de suas regras de funciona-
mento, mas também da configuração de elementos 
estruturais responsáveis pelas diferentes respostas 
aos incentivos institucionais e, consequentemente, 
pelos diferentes estilos de ativismo na esfera parti-
cipativa, que podem se aproximar ou distanciar da 
cooperação nos debates regionais. Para entender de 
que forma as estruturas sociais influenciam as res-
postas dos agentes e os programas e modelos de de-
senvolvimento debatidos e priorizados nos fóruns 
regionais, a questão da construção da barragem de 
Tijuco Alto é particularmente emblemática. 

Proposta pela CBA – Companhia Brasileira de 
Alumínio (Grupo Votorantin) –, a barragem de Ti-
juco Alto começou a ser discutida nos anos de 1980 

como parte da estratégia de busca por autossuficiên-
cia energética da empresa.8 Desde então, o processo 
de licenciamento nos órgãos ambientais – inicial-
mente as secretarias estaduais de meio ambiente de 
São Paulo e Paraná e, posteriormente, o Ibama – ex-
perimentou uma série de idas e vindas que culmi-
naram na obtenção da licença prévia,9 concedida à 
CBA em 2007, após a realização de cinco audiências 
públicas em que grupos de pesquisadores, ambienta-
listas e comunidades tradicionais da região se mani-
festaram contrários ao empreendimento.

Os debates regionais decorrentes do longo 
processo de licenciamento ambiental do empreen-
dimento acabaram por transformar a questão da 
barragem em um epifenômeno das discussões so-
bre o desenvolvimento regional, no qual se pode 
identificar portadores de discursos opostos quan-
to ao uso dos recursos naturais locais e seu papel 
nas formas de dinamização da economia regional: 
grupos favoráveis à barragem enfatizam os benefí-
cios provenientes de um empreendimento como 
Tijuco Alto, como o aumento de empregos e da 
arrecadação municipal pelo pagamento de royal-
ties aos municípios atingidos; grupos contrários 
ressaltam a importância da manutenção da biodi-
versidade local, priorizando estratégias de desen-
volvimento voltadas à conservação dos recursos, à 
regularização de seu uso pelas comunidades locais 
e à exploração das vantagens econômicas daí de-
correntes, como a valorização de produtos e servi-
ços típicos. A questão da barragem conforma, as-
sim, um fenômeno no qual se torna possível com-
preender os posicionamentos das forças sociais do 
Vale em relação aos modelos de desenvolvimento 
concorrentes na região e as dificuldades impostas 
às instituições locais no equacionamento dos con-
flitos ambientais e na coordenação dos diferentes 
interesses em disputa no território.

Retomando a teoria dos campos, um campo –  
como está sendo entendido aqui o território do 
Vale do Ribeira – tem sua estrutura determinada 
pelos diferentes posicionamentos dos agentes em 
seu interior, e essas diferentes posições correspon-
dem a estoques desiguais de tipos e volumes de ca-
pital acumulados. Segundo Bourdieu, os tipos de 
capital dividem-se em: capital cultural (Kc) – esto-
que de recursos relativos à escolaridade do indiví-
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duo e grupo familiar, disponibilidade de recursos 
educacionais, posse de títulos e consumo de bens 
culturais; capital social (Ks) – recursos acessíveis 
por redes sociais externas à família, como relações 
comunitárias, de lazer, trabalho e religiosas, que 
denotam os ganhos potenciais decorrentes da par-
ticipação em grupos sociais; capital político (Kp) –  
recursos relacionados com redes de caráter polí-
tico que envolvem o histórico de participação na 
vida política, entendida tanto em termos de par-
ticipação partidária quanto em termos de envol-
vimento com movimentos e organizações locais; 
e capital econômico (Ke) – conjunto de recursos 
materiais objetivos (acúmulo de bens materiais) 
ou potenciais provenientes de redes baseadas em 
vínculos econômicos. 

Buscando relacionar as diferentes visões dos 
agentes locais sobre a barragem e seus correspon-
dentes posicionamentos na estrutura do campo 
regional, foram analisadas diferentes trajetórias de 
vida a partir de quatro esforços principais: a) enten-
der os contrastes entre as diferentes visões sobre a 
barragem e o desenvolvimento regional; b) recom-
por suas trajetórias individuais como forma de ex-
plorar as diferentes configurações de seus estoques 
de capital; c) relacionar os diferentes estoques apre-
sentados e os comportamentos sociais em relação à 
tomada de posição sobre Tijuco Alto; e d) buscar 
pistas sobre quais tipos de configuração do estoque 
de capitais estariam vinculados a estruturas cog-
nitivas capazes de engendrar percepções e práticas 
sociais mais próximas ao ideal do desenvolvimento 
sustentável. Foram realizadas dezoito entrevistas, es-
colhidas com o objetivo de cobrir as principais posi-
ções a respeito do empreendimento e a pluralidade  
de segmentos envolvidos nos debates sobre a barra-
gem, entre lideranças de organizações e movimen-
tos locais e planejadores regionais. Aleatoriamente 
foram entrevistados membros da população local 
sem vínculos com organizações e movimentos lo-
cais, buscando, também, entender a configuração 
de seus estoques de capitais e seus posicionamentos 
sobre a realidade regional. Com base em elementos 
como trajetória e características do grupo familiar 
de origem, experiências e mobilidade profissional, 
militância política e expectativas de futuro, foi pos-
sível esboçar as configurações de estoque de capitais 

acumulados (desde a infância pela herança do gru-
po social de origem até a vida adulta) e as percep-
ções sobre o território, Tijuco Alto e os modelos de 
desenvolvimento defendidos. 

Como dito, as opiniões sobre a barragem car-
regam, em si, percepções sobre a realidade regional 
que se diferenciam quanto à ênfase na importân-
cia de investimentos voltados ao crescimento eco-
nômico da região, no caso dos favoráveis, ou nas 
potencialidades ambientais como trunfos para o 
desenvolvimento regional no caso dos contrários. 
Em geral, os agentes favoráveis à barragem priori-
zam aspectos econômicos do desenvolvimento, e a 
dimensão ambiental é vista como responsável pela 
estagnação regional por envolver um aparato legal 
restritivo à expansão de atividades agrícolas. A ên-
fase recai, quase sempre, no incentivo a atividades 
industriais e em produtos tradicionais como a ba-
nana ou o chá, vistos como principais motores dos 
setores de comércio e serviços. Já os agentes con-
trários à obra priorizam o enfoque em atividades 
de comunidades tradicionais, mas ressaltam tam-
bém o caráter restritivo da legislação ambiental e a 
importância de sua flexibilização e da implementa-
ção de alternativas ao modelo preservacionista de 
parques e unidades de conservação. As diretrizes 
para o desenvolvimento regional, nessa visão, es-
tariam relacionadas com a exploração sustentável 
da biodiversidade local, o apoio à agricultura fami-
liar e ao turismo rural e o cultivo de produtos por 
meio de manejo florestal e prática da agrofloresta, 
além do aprimoramento de mecanismos de paga-
mento por serviços ambientais.10

A análise das trajetórias de vida mostrou que, 
de fato, propriedades sociais incorporadas relacio-
nam-se aos diferentes posicionamentos dos agentes 
nos debates regionais. Em geral, às trajetórias carac-
terizadas por uma alta concentração de capital rela-
cional11 (Kr), correspondem posicionamentos con-
trários à barragem, enquanto àquelas caracterizadas 
por uma maior concentração de capital econômico 
(Ke,) correspondem posicionamentos favoráveis. É 
notável o predomínio de baixos estoques de capi-
tal econômico (Ke) entre os agentes contrários ao 
empreendimento, e de baixos estoques de capital 
relacional (Kr) entre os agentes favoráveis. Grafica-
mente tem-se a dispersão a seguir.
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Contrastando os diferentes posicionamentos 
sobre Tijuco Alto e as formas e volumes de capital 
analisados em cada trajetória, ficam claras as cor-
respondências entre a configuração dos estoques de 
capital dos agentes e suas percepções e posiciona-
mentos nos debates regionais, confirmando a hipó-
tese de que os portadores sociais dos diferentes mo-
delos e interesses em disputa nas instituições locais 
apresentam sistemas específicos de classificação do 
mundo social característicos das diferentes posições 
ocupadas na estrutura do campo regional. 

Ao mesmo tempo, o contraste entre as trajetó-
rias de agentes vinculados a organizações e movimen-
tos locais e de agentes sem vínculo associativo mostra 
que os níveis de capital acumulados são maiores en-
tre os agentes organizados. Como dito, o Vale do Ri-
beira é reconhecidamente uma região deprimida do 
estado de São Paulo. Embora não haja indicadores 
de capital social, a organização das comunidades é 
concentrada em alguns poucos setores (Coelho et al., 
2007) e dados recentes confirmam a permanência de 
baixos níveis de escolaridade e renda entre seus mu-
nicípios12, o que permite afirmar – com alguma se-
gurança, ainda que as entrevistas realizadas não pre-
tendam configurar uma perspectiva amostral – que 

a região apresenta baixa diferenciação social e que o 
perfil dos entrevistados organizados difere do perfil 
mais facilmente encontrado entre a população local 
que apresenta, em geral, volumes menores tanto de 
capital relacional – que aumenta consideravelmente 
com o engajamento em círculos sociais, associativos 
e políticos – quanto de capital econômico e cultural. 
Admitindo-se que as visões e os tipos de ação mais 
próximos à cooperação e ao ideal de sustentabilidade 
têm a ver com concentrações mais altas de capital 
relacional, pode-se aferir que um importante entrave 
às mudanças envolvidas na promoção de processos 
sustentáveis de desenvolvimento do território esteja 
no fato de que posicionamentos em prol da coope-
ração e da sustentabilidade derivam de estoques de 
capital social e político que não correspondem à con-
figuração dos estoques da maior parte da população 
regional. Além disso, com volumes menores de ca-
pital, a maior parte da população do Vale apresenta 
visões diferentes sobre a realidade regional daquelas 
expressas nos debates dentro dos fóruns regionais – 
que só admitem a participação organizada –, o que 
poderia responder pelo descolamento entre as alter-
nativas em debate nas instituições participativas e as 
dinâmicas reais do território.

Figura 1
Dispersão Gráfica dos Entrevistados Favoráveis e Contrários a Tijuco Alto
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Os resultados da análise das trajetórias de vida 
confirmaram a existência de correspondências entre 
propriedades sociais e disposições à ação dos agentes 
do Vale, apontando para os limites da variável ins-
titucional na promoção do diálogo entre as diferen-
tes forças sociais. Iluminar as origens estruturais do 
baixo alcance das iniciativas institucionais postas em 
prática nos últimos anos significa entender as estru-
turas sociais como fontes de muitas das persistências 
institucionais observadas, restringindo as possibi-
lidades abertas à mudança em um campo regional 
específico e dotado de dinâmicas próprias de distri-
buição de recursos simbólicos, políticos, culturais, 
econômicos e sociais que respondem pelos diversos 
tipos de ação social e suas relações com o ambiente 
institucional. Os portadores sociais dos diferentes 
interesses em disputa apresentam disposições à ação 
historicamente configurada de acordo com seu po-
sicionamento na estrutura social, o que resulta em 
diferentes formas de pensar as relações entre meio 
ambiente, instituições e desenvolvimento, como 
mostram os conflitos em torno da construção da 
barragem de Tijuco Alto. O tipo de comporta-
mento esperado pelo ideal da sustentabilidade e da 
governança participativa corresponde a posiciona-
mentos menos conflitivos na esfera institucional e a 
visões que enfatizem a importância de processos de 
desenvolvimento ancorados às bases naturais e capa-
zes de alterar as desigualdades inscritas na dimensão 
estrutural do território. Porém, como visto, com-
portamentos mais próximos a esse ideal estão liga-
dos a altos estoques de capital que não representam 
a maior parte da população local, o que dificulta a 
coordenação de interesses e ações nos debates sobre 
o uso dos recursos naturais e os rumos do território. 

Conclusão

Os anos de 1990 significaram um realinha-
mento dos instrumentos de promoção do desenvol-
vimento regional através de uma crescente inversão 
na lógica de elaboração das políticas públicas. Os 
períodos anteriores, marcados por políticas verti-
cais, generalistas e ausentes de preocupações com 
as particularidades regionais, vêm dando lugar 
à busca de formas mais democráticas capazes de 

garantir uma maior equidade na distribuição dos 
resultados do desenvolvimento, tanto entre as dife-
rentes regiões como entre os vários grupos sociais. 
Juntamente com a ascensão das abordagens territo-
riais e seu foco nos territórios e nos mecanismos de 
governança local como principais instrumentos de 
planejamento de ações, as reflexões recentes sobre 
o desenvolvimento regional apostam nas relações 
entre organização, participação, concertação e pro-
cessos exitosos de desenvolvimento. Por meio da 
institucionalização da participação popular tem-se 
buscado dar voz a grupos locais até então excluídos 
dos processos de tomada de decisões, que coopera-
riam entre si e com o estado rumo a uma melhor 
aplicação dos recursos públicos, em direções apon-
tadas em planos e programas de ações prioritárias 
para as diferentes regiões. Baseadas na participação 
e na promoção de acordos entre os agentes, as no-
vas políticas propostas teriam, como fonte criativa, 
a discussão entre poderes públicos e privados pro-
movendo consensos sobre os modelos de desenvol-
vimento mais condizentes com as realidades locais. 

Com a implementação de diversas instituições 
participativas voltadas ao desenvolvimento susten-
tável da região, as formas de planejamento do Vale 
do Ribeira vêm cada vez mais abrindo espaço para 
a sociedade civil local. Em âmbito regional, pode-
-se dizer que as instituições locais vêm promoven-
do, de fato, uma maior participação de agentes no 
traçado de diretrizes a serem perseguidas pelo ter-
ritório. Porém elas não foram, ainda, capazes de 
promover uma ampla participação e o pacto entre 
os segmentos envolvidos nos conflitos locais. Se é 
verdade que hoje a sociedade civil participa, tam-
bém é verdade que é uma determinada sociedade 
civil, a que parece possuir mais recursos – políti-
cos, sociais, culturais e econômicos – para intervir 
nas discussões regionais e, de fato, alterar seus re-
sultados. Além disso, os condicionantes estruturais 
da ação e dos posicionamentos diante dos debates 
regionais permitem afirmar que onde as disposi-
ções dos agentes não são direcionadas ao diálogo 
e à negociação, eles não acontecem, ainda que os 
dispositivos institucionais sejam desenhados para 
isso, o que limita o seu alcance na promoção de 
convergências em torno de um modelo sustentável 
de desenvolvimento regional
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Os limites estruturais impostos às institui-
ções regionais do Vale do Ribeira fazem com que 
sua realidade empírica esteja, ainda, distante do 
que propõe o ideal normativo de coordenação de 
agentes e promoção de resultados eficientes sob o 
ponto de vista do desenvolvimento e da susten-
tabilidade. Os limites empíricos da engenharia 
institucional na promoção de mudanças nas dinâ-
micas regionais, historicamente excludentes e de 
forte pressão sobre os recursos naturais, refletem, 
no plano teórico, os limites dos aparatos consagra-
dos de análise das relações entre meio ambiente, 
instituições e desenvolvimento. As vertentes eco-
nômicas – mesmo a institucionalista, apesar dos 
importantes avanços em relação às teorias tradi-
cionais – prescindem de análises acerca dos agen-
tes envolvidos nos processos de mudança social, 
entendidos aqui como fatores-chave para o enten-
dimento das possibilidades abertas à mudança em 
configurações territoriais específicas. 

Ao iluminar o fato de que as estruturas so-
ciais interferem nas formas de classificação e or-
ganização do mundo social e em suas instituições, 
a teoria bourdiesiana dos campos aponta para a 
importância do entendimento da ação social inse-
rida em campos de alternativas determinados por 
assimetrias na distribuição de recursos materiais e 
simbólicos que acabam por se constituírem como 
instrumentos de dominação dos grupos mais bem 
posicionados nas estruturas do território, o que 
representa o reconhecimento de importantes limi-
tações ao estabelecimento de formas cooperativas 
de desenvolvimento regional. Isso mostra a ne-
cessidade de aprofundamento dos estudos acerca 
das relações entre instituições e comportamentos, 
buscando cada vez mais explicitar os elementos 
estruturais que influenciam os resultados insti-
tucionais observados, rumo à construção de um 
instrumental teórico que, articulando diferentes 
variáveis, possa servir de subsídio à implementa-
ção concreta de arranjos institucionais capazes de 
promover a sustentabilidade em processos de de-
senvolvimento e, efetivamente, contribuir com a 
diminuição das desigualdades históricas presentes 
em territórios como o do Vale do Ribeira.

Notas

1	 Para um panorama explicativo sobre os conceitos de 
desenvolvimento e sustentabilidade, ver Veiga (2005).

2	 Através da chamada curva ambiental de Kuznets, essa 
vertente constrói uma representação gráfica da degra-
dação ambiental em função do crescimento econô-
mico que, uma vez atingindo um patamar mínimo, 
permitiria a sustentabilidade e a redução dos danos 
ambientais pelas atividades econômicas.

3	 Alguns autores dedicam-se especialmente às relações en-
tre as bases naturais e diferentes trajetórias de desenvol-
vimento. Ver Sunkel e Glico (1980) e Diamond (2002).

4	 Para uma aproximação das reflexões de vertentes ins-
titucionalistas da ciência política, ver Evans (2003) e 
Pierson (2004).

5	 Canal feito para reduzir distâncias, causou obstrução 
da ligação com Iguape penalizando os excedentes re-
gionais no mercado santista e paulista. Sua construção 
teria causado a deterioração do sistema de transportes 
regional baseado nas vias fluviais para exportação pelo 
porto de Iguape (Muller, 1980).

6	 Os Consads foram inicialmente idealizados no âm-
bito do Ministério do Desenvolvimento Social, em 
2004. No caso do Vale do Ribeira, o Consad passou a 
ser o colegiado territorial responsável pela articulação 
local das políticas dos ministérios envolvidos no pro-
grama Territórios da Cidadania (2008). 

7	 Movimento dos Ameaçados por Barragens (Moab), Sin-
dicato dos Agricultores Familiares do Vale do Ribeira 
(Sintravale), Associação da Reserva Extrativista do Man-
dira, no município de Cananéia, e Associação do Bairro 
Guapiruvu (AGUA), no município de Sete Barras.

8	 Desde os anos de 1960, a CBA foi responsável pela 
construção de seis usinas no Vale do Ribeira, localiza-
das nos municípios de Juquiá, Miracatu, Juquitiba e 
Tapiraí, além de outras treze usinas nos estados de São 
Paulo, Paraná e Santa Catarina.

9	 Para uma análise detalhada do processo de licencia-
mento ambiental e dos conflitos envolvidos na ques-
tão de Tijuco Alto, ver <www.socioambiental.org> e 
Nascimento (2009).

10	 É recorrente nos discursos a necessidade de aprofun-
damento de discussões de alternativas como o PSA 
(Pagamento por Serviços Ambientais) e o ZEE (Zone-
amento Econômico-Ecológico), que permitiriam uma 
exploração econômica sustentável dos recursos locais.
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11	 Que corresponde, para efeitos de análise, à soma dos 
capitais social e político.

12	 Para o traçado de um perfil médio da região, ver dados 
recentes do Atlas de Desenvolvimento Humano do 
Brasil (2013), disponível em <http://atlasbrasil.org.
br/2013> ou o relatório de pesquisa “A dimensão ter-
ritorial do desenvolvimento brasileiro recente (2000-
2010)” (Favareto et al., 2013), que mostram o baixo 
desempenho socioeconômico recente dos municípios 
locais em relação ao restante do estado. 
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Dilemas do planejamento 
regional e as instituições 
do desenvolvimento 
sustentável
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Palavras-chave: Sustentabilidade; Desen-
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Os debates sobre planejamento regional 
e sustentabilidade enfatizam o papel das 
instituições no equacionamento entre 
conservação ambiental e crescimento 
econômico. Casos como o do Vale do 
Ribeira, que concentra grandes rema-
nescentes de Mata Atlântica e os piores 
indicadores sociais do estado de São 
Paulo são particularmente emblemáti-
cos. Tomando a polêmica das barragens 
do Ribeira, o presente artigo analisa os 
fóruns locais e os diferentes interesses 
regionais em disputa e mostra que mui-
tos dos limites à mudança na realidade 
regional se encontram numa incoerência 
entre instituições e características das es-
truturas sociais locais que influenciam os 
resultados institucionais gerando resulta-
dos não previstos no ideal normativo da 
participação associada ao desenvolvimen-
to sustentável. 

REGIONAL PLANNING DILEMAS 
AND INSTITUTIONS FOR 
SUSTAINABLE DEVELOPMENT

Carolina Galvanese and  
Arilson Favareto

Keywords: Sustainability; Regional de-
velopment; Institutions; Social struc-
tures.

The debates on regional planning em-
phasize the role of institutions in settling 
the balance between economic devel-
opment and environmental conserva-
tion. Cases such as that of the Vale do 
Ribeira, concentrating large remnants 
of Mata Atlântica along with the lowest 
social indexes in the State of Sao Paulo, 
are particularly representative. Taking 
as starting point the controversy about 
the construction of dams in the Ribeira 
River, the article analyzes the quarrels 
within the local forums and the differ-
ent regional interests involved, showing 
that many of the limits for changing the 
regional situation are to be found in the 
incoherence between the institutions 
and the characteristics of the local social 
structures, whose influence on the in-
stitutional results leads to outcomes not 
forecasted by the ideal of participation 
associated to the notion of sustainable 
development.

Dilemmes de la 
planification rÉgionale 
et les instituions du 
dÉveloppement durable

Carolina Galvanese et  
Arilson Favareto

Mots-clés: Développement durable; 
Développement régional; Institutions; 
Structures sociales.

Les débats sur la planification régionale 
et le développement durable mettent en 
avant le rôle des institutions dans l’équa-
tion existante entre la conservation de 
l’environnement et la croissance écono-
mique. Des exemples comme celui de la 
Valée du fleuve Ribeira, qui concentre de 
grandes portions encore existantes de la 
forêt Mata Atlântica ainsi que les pires 
indicateurs sociaux de l’État de São Pau-
lo, sont particulièrement emblématiques. 
À partir de la polémique des barrages sur 
le fleuve Ribeira, cet article analyse les 
forums locaux et les différents intérêts ré-
gionaux en dispute et démontre que plu-
sieurs des limites imposés au changement 
de la réalité régionale se trouvent dans 
une incohérence entre les institutions et 
les caractéristiques des structures sociales 
locales qui influencent les résultats insti-
tutionnels, gérant des résultats non pré-
vus dans l’idéal normatif de participation 
associé au développent durable.


